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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2359035-41.2024.8.26.0000, da Comarca de Bauru, em que é agravante EDWA 
FERNADES RODRIGUES, são agravados CONDOMÍNIO EDIFÍCIO SOLAR 
ANA PAULA, ESPÓLIO DE BENEDICTO CARLOS RODRIGUES DE SOUZA E 
SILVA e ESPÓLIO DE DOLIRIS FERNANDES RODRIGUES DE SOUZA E 
SILVA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Não 
conheceram do recurso.  V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SALLES ROSSI 
(Presidente) E BENEDITO ANTONIO OKUNO.

São Paulo, 30 de abril de 2025.

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Agravo de  Ins t rumento  nº  2359035-41 .2024.8 .26 .0000

Agravante :  Edwa Fernandes  Rodr igues

Agravados :  Condomínio  Edi f íc io  Solar  Ana Paula ,  Dolor i s  

Fernandes  Rodr igues  de  Souza  e  S i lva  (espól io)  e  Benedic to  Car los  

Rodr igues  de  Souza  e  S i lva  (espol io)

Foro :  Bauru  (3 ª  Vara  da  Famí l ia  e  das  Sucessões)

Ju iz  de  Di re i to :  Mar io  Ramos  dos  Santos

Voto nº  21 .867

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
HABILITAÇÃO DE CRÉDITO.  Dec i são  que  
de fe r i u  apenas  a  hab i l i t ação  dos  c r éd i t os  
r e f e r en t e s  aos  meses  de  ab r i l ,  ma io  e  j unho  de  
2022 ,  r eme tendo- se  à s  v i a s  o rd iná r i a s  aque l e s  
com da t a  an t e r i o r .  I r r e s ignação  de  uma  das  
he rde i r a s ,  pugnando  pe l a  hab i l i t ação  i n t eg ra l .  
I ncognosc ib i l i dade .  Agravan t e  que ,  na  r e f e r i da  
dec i são ,  não  se  s ag rou  venc ida ,  o  que ,  nos  
t e rmos  do  a r t .  996 ,  ' c apu t ' ,  do  CPC,  s e r i a  
p r e s supos to  pa ra  que  de l a  pudesse  r eco r r e r .  A  
fundamen tação  do  p ronunc i amen to  r eco r r i do  
não  f az  co i sa  j u lgada .  Exegese  do  a r t .  504 ,  I  e  
I I ,  do  CPC.  Recur so  não  conhec ido .

Vis tos .

Tra ta-se  de  agravo  de  ins t rumento  in terpos to  por  

Edwa Fernandes  Rodrigues ,  cont ra  a  r .  deci são  profer ida  às  f l s .  

298/302 dos  au tos  de  habi l i t ação  de  créd i to  propos ta  por  
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Condomínio  Edi f íc io  Solar  Ana Paula ,  em face  do  espól io  de  

Benedic to  Car los  Rodr igues  de  Souza  e  S i lva  e  seus  herdei ros ,  

dent re  es tes  a  ora  agravante ,  sendo opor tuna  a  t ranscr ição  do  

seguin te  excer to :

“( . . . )

Ante  o  expos to:

1-  JULGO PROCEDENTE EM PARTE o  pedido  e  

de termino  a  habi l i tação  do  crédi to  re ferente  aos  va lores  

das  taxas  condominia is ,  fundos  de  reserva  e  taxa  de  

ra te io  re ferentes  apenas  dos  meses  abr i l /2022,  

maio /2022 e  junho/2022,  no  inventár io  dos  bens  

deixados  por  [BENEDICTO]  CARLOS RODRIGUES DE 

SOUZA E SILVA,  devendo para  tan to  o  credor  

apresentar  p lani lha  a tual i zada  do  cá lcu lo  no  prazo  de  

30  ( t r in ta)  d ias .

2-  Quantos  aos  meses  de  janeiro /2019,  

ju lho/2019,  ou tubro/2019,  janeiro /2020,  abr i l /2020,  

maio /2020,  junho/2020,  ju lho/2020,  agos to /2020,  

janeiro /2021,  março/2021,  maio /2021,  junho/2021,  

ju lho/2021,  agos to /2021,  se tembro/2021,  ou tubro/2021,  

novembro/2021,  dezembro/2021,  janeiro /2022,  

f evere i ro /2022,  março/2022 INDEFIRO o  pedido  de  

HABILITAÇÃO DE CRÉDITO formulado por  

CONDOMÍNIO EDIFÍCIO SOLAR ANA PAULA dos  bens  

deixados  por  [BENEDICTO]  CARLOS RODRIGUES DE 

SOUZA E SILVA,  remetendo-o ,  nos  termos  do  ar t igo  

642 ,  caput ,  do  Código  de  Processo  Civ i l ,  para  os  meios  

ord inár ios .

( . . . )”

I r res ignada,  a  recorren te  faz  menção  aos  ar t igos  



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2359035-41.2024.8.26.0000 -Voto nº 21867 4

1.791,  parágrafo  único ,  e  1 .314 ,  paragrafo  único ,  ambos  do  Código  

Civ i l ,  a f i rmando que  quem res id ia  no  imóvel  era  o  neto  do  au tor  da  

herança ,  seu  f i lho ,  mas  “com o  conhecimento  de  todos ,  inc lus ive  

da  inventar iante  e  sua  i rmã” ,  sem qualquer  opos ição .  Refere ,  po is ,  

que  a  moradia  de  seu  f i lho  “no local  decorre  do  v ínculo  com os  

propr ie tár ios  do  imóvel ,  os  avós ,  e  não  com as  par tes  herdeiras” .  

Alega ,  t ambém,  fa l ta  de  d i l igência  por  par te  da  inventar ian te ,  que  

deixou  em aber to  75  parcelas  de  taxa  de  condomínio ,  ra te io  e  

fundo de  reserva .  Aduz,  a inda ,  que  ““nunca assumiu  qualquer  

responsabi l idade pela  permanência  no  apar tamento  de  pessoa  

adul ta  e  capaz  es t ranha ao  quadro  sucessór io  a tual” ,  do  modo que 

não  lhe  pode ser  a t r ibu ída  ta l  responsabi l idade ,  o  que  conf igura  

“enr iquecimento  i l í c i to  do  Espól io  e  dos  demais  herdeiros” .  

Defende,  en tão ,  que  a  d ív ida  em ques tão  dever  ser  in tegra lmente  

habi l i t ada  “para  permi t i r  que  as  despesas  se jam ra teadas  en tre  

todos  os  herdeiros ,  de  acordo  com suas  quota-par tes” .  No mais ,  

assevera  que ,  ao  cont rár io  do  que  sus ten ta  a  deci são  agravada,  

nada  se  decid iu  acerca  da  ques tão  em debate  nos  au tos  do  agravo  

de  ins t rumento  nº  2136940-35 .2023.8 .26 .0000,  e i s  que  a l i  somente  

se  d i scu t iu  acerca  das  despesas  com energ ia  e lé t r ica .  Com isso ,  

anota  que  as  despesas  condominia i s  possuem natureza  propter  rem .  

E ,  ao  f ina l ,  ressa l ta ,  uma vez  mais ,  que  “não exerce  contro le  sobre  

os  a tos  do  f i lho” .  Pugna,  ass im,  pe la  reforma da  r .  deci são  

vergas tada ,  “a f im de  que  se jam habi l i tados  in tegralmente  os  

va lores  das  despesas  condominia is  em apreço ,  reconhecido  que  a  

responsabi l idade pelas  d ív idas  condominia is  em a traso  é  do  

Espól io ,  devendo o  va lor  ser  ra teado en tre  todos  os  herdeiros ,  de  

acordo  com suas  quota-par tes ,  e  não  tão  somente  a  e la” .

Recurso  tempes t ivo  e  cont rar razoado ( f l s .  22 /35  e  

70/78) ,  sendo a  agravante  benef ic iár ia  da  gra tu idade  da  jus t iça  ( f l .  

20) .
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É,  em s íntese ,  o  re latório .

Malgrado  a  i r res ignação  mani fes tada  e  a  

argumentação  despendida ,  a  verdade é  que  es te  agravo  de  

ins t rumento  não  compor ta  conhecimento .

Anal i sando-se  o  r .  p ronunciamento  ora  

objurgado,  em que pese  o  Ju ízo  a quo  t enha ,  em sua  

fundamentação ,  apontado  para  a  ex is tência  de  decisão  t rans i tada  

em ju lgado na  qual  a  recorren te  fo i  responsabi l i zada ,  

exclus ivamente ,  pe las  despesas  do  apar tamento  em ques tão  a té  o  

mês  de  março  de  2022,  é  fa to  que ,  ao  f ina l ,  o  Magis t rado  de  

Pr imei ra  Ins tância  remeteu  às  v ias  ord inár ias  as  ques tões  a t inentes  

às  t axas  condominia i s ,  aos  fundos  de  reserva  e  às  t axas  de  ra te io  

devidas  a té  t a l  da ta .

Como se  vê ,  a  agravante  não  se  sagrou  

necessar iamente  vencida  na  r .  deci são  recorr ida ,  o  que ,  nos  termos  

do  ar t .  996 ,  caput ,  do  CPC,  ser ia  pressupos to  para  que  dela  

pudesse  recorrer .

Ademais ,  va le  l embrar  que ,  consoante  prevê  o  

ar t .  504 ,  e  seus  inc i sos  I  e  I I ,  do  CPC,  a  fundamentação ,  compos ta  

pelos  mot ivos  de  fa to  e  de  d i re i to  e  pe la  verdade dos  fa tos ,  não  faz  

co isa  ju lgada .

Sendo ass im,  as  t eses  aventadas  pela  recorren te ,  

em suas  razões  recursa i s ,  deverão  cons tar ,  se  o  caso ,  em eventual  

peça  contes ta tór ia ,  na  h ipótese  de  o  condomínio  credor  a ju izar  

ação  de  cobrança .

Des ta  fe i ta ,  an te  todo  o  expos to ,  NÃO SE 

CONHECE  do  recurso  in terpos to .

Clara  Mar ia  Araújo  Xavier

Rela tora
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